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Resumo: O artigo analisa a linguagem corporal como dimensão comportamental relevante na prática jurídica 

contemporânea, especialmente no contexto da boa-fé objetiva, da cooperação processual e da ética profissional. O 

problema de pesquisa consiste em investigar de que modo gestos, posturas e olhares influenciam a construção da 

credibilidade e da confiança nas negociações jurídicas e na interação processual. A pesquisa possui natureza 

qualitativa, com abordagem jurídico-dogmática e hermenêutica, fundamentada em análise bibliográfica e 

documental da doutrina civil e processual, da teoria da comunicação não-verbal e da jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça. Sustenta-se que a linguagem corporal não constitui critério autônomo de validade jurídica, 

mas integra a dimensão fática da conduta exteriorizada, podendo reforçar a percepção de boa-fé, cooperação e 

integridade profissional, desde que respeitados os limites epistemológicos da interpretação gestual. 

Palavras-chave: Boa-fé objetiva; Cooperação processual; Confiança jurídica; Ética profissional; Linguagem 

corporal. 

 

Abstract: This paper analyzes body language as a relevant behavioral dimension in contemporary legal practice, 

particularly in the context of objective good faith, procedural cooperation, and professional ethics. The research 

problem investigates how gestures, postures, and eye contact influence the construction of credibility and trust in 

legal negotiations and procedural interactions. The study adopts a qualitative juridical-dogmatic and hermeneutic 

approach, based on bibliographic and documentary analysis of civil and procedural doctrine, nonverbal 

communication theory, and case law from the Brazilian Superior Court of Justice. The findings indicate that body 

language does not constitute an autonomous legal validity criterion but operates as a factual dimension of 

externalized conduct, potentially reinforcing perceptions of good faith, cooperation, and professional integrity, 

while respecting epistemological limits of gesture interpretation. 
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INTRODUÇÃO 

 

O Direito brasileiro contemporâneo tem se orientado por um modelo normativo que 

valoriza a boa-fé objetiva, a cooperação processual e a ética profissional como fundamentos 

estruturantes da atuação jurídica. A consolidação desse paradigma, especialmente após a 

promulgação do Código de Processo Civil de 2015, deslocou a prática jurídica de uma lógica 

estritamente adversarial para um ambiente de interação cooperativa, no qual a lealdade, a 

confiança e o comportamento coerente passaram a ocupar posição central na dinâmica 

processual e negocial. Nesse cenário, a atuação do operador do Direito não se limita à técnica 

argumentativa ou ao domínio das normas, envolvendo também a forma pela qual se constrói a 

interação com os demais sujeitos do processo e das negociações jurídicas. 

A literatura jurídica tem enfatizado a importância da boa-fé objetiva como padrão de 

conduta orientado à proteção da confiança legítima e à vedação ao comportamento 

contraditório, bem como o papel da cooperação processual na construção de decisões justas e 

efetivas. Paralelamente, os estudos sobre negociação e comunicação interpessoal demonstram 

que a credibilidade e a confiança são fortemente influenciadas pela forma como os indivíduos 

se apresentam e interagem em contextos institucionais. Apesar dessa convergência temática, 

observa-se uma lacuna na literatura jurídica quanto à análise sistemática da dimensão 

comportamental da atuação profissional, especialmente no que se refere à linguagem corporal 

como elemento que influencia a percepção de coerência, confiança e disposição cooperativa. 

A linguagem corporal — compreendida neste estudo como o conjunto de gestos, 

posturas e olhares que acompanham a comunicação verbal — constitui elemento relevante na 

interação humana, particularmente em ambientes de negociação e resolução de conflitos. No 

contexto jurídico, onde a confiança, a lealdade e a cooperação são valores normativamente 

tutelados, a dimensão comportamental pode influenciar a forma como tais valores são 

percebidos e concretizados na prática profissional. Ainda assim, a linguagem corporal não é 

tradicionalmente tratada como objeto de análise jurídica, permanecendo restrita ao campo da 

comunicação e da psicologia social, o que evidencia a necessidade de uma abordagem 

interdisciplinar controlada. 

Diante desse cenário, o problema de pesquisa que orienta este trabalho é o seguinte: de 

que modo a linguagem corporal pode influenciar a construção da credibilidade, da confiança e 
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da cooperação na prática jurídica, especialmente no contexto da boa-fé objetiva, da cooperação 

processual e da ética profissional? 

A hipótese central sustenta que a linguagem corporal não constitui critério autônomo de 

validade jurídica, mas integra a dimensão fática da conduta exteriorizada, influenciando a 

percepção relacional de boa-fé, autoridade e disposição cooperativa. A congruência entre 

discurso jurídico e expressão corporal tende a reforçar a confiança e a credibilidade profissional, 

enquanto a incongruência pode fragilizar a interação e comprometer a eficácia relacional das 

negociações e do diálogo processual, sem substituir os critérios normativos objetivos do 

ordenamento jurídico. 

O objetivo geral do estudo consiste em analisar a função hermenêutica e relacional da 

linguagem corporal na concretização da boa-fé objetiva, da cooperação processual e da ética 

profissional na prática jurídica. Como objetivos específicos, busca-se: (i) examinar os 

fundamentos teóricos da comunicação não-verbal aplicáveis ao contexto jurídico; (ii) analisar 

a relação entre linguagem corporal e construção da confiança nas negociações; (iii) investigar 

a projeção da boa-fé objetiva e da cooperação processual na dimensão comportamental; e (iv) 

delimitar os limites epistemológicos da interpretação corporal no âmbito do Direito. 

A relevância do estudo reside na proposição de uma integração interdisciplinar entre 

Direito e comunicação não-verbal, contribuindo para o aprofundamento da teoria da boa-fé 

objetiva e do modelo cooperativo de processo sob a perspectiva da dimensão comportamental 

da atuação profissional. Ao reconhecer a linguagem corporal como elemento relacional que 

pode reforçar a percepção de confiança e lealdade, sem convertê-la em critério jurídico 

autônomo, o trabalho amplia o debate sobre a concretização prática dos princípios normativos 

no ambiente institucional do Direito. 

O artigo está estruturado em cinco seções. Após esta introdução, apresenta-se a 

fundamentação teórica, abordando a comunicação não-verbal, a teoria da negociação, a boa-fé 

objetiva, a cooperação processual e a ética profissional. Em seguida, expõe-se a metodologia 

da pesquisa. A quarta seção desenvolve a análise hermenêutica da dimensão comportamental 

na concretização dos princípios jurídicos, incluindo quadro de síntese e discussão crítica. Por 

fim, a quinta seção apresenta as conclusões do estudo. 

 

1 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
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No modelo cooperativo instaurado pelo CPC/2015, comunicar-se adequadamente não é 

mera habilidade social: é forma de concretizar juridicamente a boa-fé e a cooperação. O corpo, 

nesse contexto, também comunica deveres. 

A fundamentação teórica do presente estudo estrutura-se na intersecção entre três eixos 

principais: a teoria da comunicação não-verbal aplicada às interações profissionais; a teoria da 

negociação e da gestão de conflitos; e, os fundamentos normativos do Direito brasileiro 

contemporâneo, especialmente a boa-fé objetiva e o modelo cooperativo de processo. A partir 

dessa articulação, busca-se demonstrar que a linguagem corporal — limitada, neste trabalho, a 

gestos, posturas e olhares — possui relevância jurídica concreta na prática negocial e 

processual. Entretanto, faz-se importante salientar que a linguagem corporal não constitui fonte 

formal do Direito, mas elemento fático relevante na concretização prática de cláusulas gerais e 

princípios jurídicos. 

 

1.1 Comunicação Não-Verbal e Linguagem Corporal 

A comunicação humana opera em múltiplos níveis, sendo o verbal apenas uma de suas 

dimensões. A literatura clássica da comunicação interpessoal sustenta que parcela significativa 

da mensagem transmitida decorre de elementos não-verbais, responsáveis por expressar estados 

emocionais, intenções e disposições relacionais. 

No campo específico da linguagem corporal, destacam-se três elementos centrais: 

Gestos, que acompanham ou modulam o discurso verbal; Postura corporal, que comunica 

abertura, resistência, segurança ou tensão; Olhar, que expressa atenção, reconhecimento, 

dominância ou evasão. 

Camargo4 demonstra que a coerência entre discurso e gestualidade fortalece a 

autoridade e a liderança, enquanto a incongruência gera desconfiança. Lewicki, Saunders e 

Barry5, ao tratarem da teoria da negociação, afirmam que os sinais não-verbais frequentemente 

 
4CAMARGO, Paulo Sérgio de. Liderança e Linguagem Corporal: técnicas para identificar e aperfeiçoar líderes. 

São Paulo: Summus, 2018. 
5LEWICKI, Roy J.; SAUNDERS, David M.; BARRY, Bruce. Fundamentos de Negociação. 5. ed. Porto Alegre: 

Grupo A, 2014. 
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são percebidos como mais confiáveis que as declarações verbais, pois escapam parcialmente ao 

controle consciente. 

A linguagem corporal, portanto, não é mero complemento expressivo, mas componente 

estrutural da interação humana. Em ambientes de conflito ou negociação, sua influência torna-

se ainda mais evidente, pois a percepção de credibilidade e confiabilidade depende da leitura 

integrada dos sinais emitidos. 

 

1.2 Teoria da Negociação e Construção da Confiança 

 

A negociação é compreendida como processo de interação estratégica orientado à 

solução de conflitos de interesses. Martinelli6 define a negociação como fenômeno relacional 

no qual percepção, confiança e comunicação desempenham papel determinante. 

Lewicki, Saunders e Barry7 sustentam que a confiança é elemento central para 

negociações sustentáveis. A confiança não se constrói exclusivamente por argumentos 

racionais, mas também pela percepção de coerência e estabilidade comportamental. 

Garbelini8 destaca que a gestão de conflitos exige habilidade comunicativa que 

transcende o domínio técnico do conteúdo. A postura corporal defensiva ou excessivamente 

agressiva pode intensificar impasses, enquanto gestos abertos e postura equilibrada favorecem 

ambiente colaborativo. 

Castro9 acrescenta que acordos sustentáveis dependem de congruência entre discurso e 

expressão corporal. A incoerência gera ruído comunicacional e fragiliza a percepção de 

transparência. 

Assim, a teoria da negociação converge para a ideia de que a linguagem corporal 

constitui instrumento de construção (ou erosão) da confiança. No contexto jurídico, onde a 

legitimidade é valor central, tal constatação adquire especial relevância. 

 
6MARTINELLI, Dante P. Negociação e Solução de Conflitos: do Impasse ao ganha-ganha com o melhor estilo. 

São Paulo: Grupo GEN, 2020. 
7LEWICKI, Roy J.; SAUNDERS, David M.; BARRY, Bruce. Fundamentos de Negociação. 5. ed. Porto Alegre: 

Grupo A, 2014. 
8GARBELINI, Viviane Maria Penteado. Negociação e Conflitos. Curitiba: Intersaberes, 2016. 
9CASTRO, Marcela. Negociação plug & play: como melhorar rapidamente suas habilidades negociais. Lisboa: 

Grupo Almedina, 2020. 
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1.3 Boa-Fé Objetiva como Fundamento Normativo 

 

No plano jurídico, a boa-fé objetiva constitui cláusula geral de conduta prevista no art. 

422 do Código Civil e reforçada pelo art. 5º do Código de Processo Civil. A doutrina majoritária 

— representada por Judith Martins-Costa, Flávio Tartuce e outros civilistas — compreende a 

boa-fé objetiva como padrão ético-jurídico que impõe deveres anexos de lealdade, 

transparência, proteção da confiança e coerência. 

A função integrativa da boa-fé objetiva amplia o alcance da norma para além do texto 

contratual, alcançando o comportamento global das partes. A jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça consolidou entendimento segundo o qual a boa-fé objetiva protege a 

confiança legítima e veda comportamentos contraditórios (venire contra factum proprium). 

Se a boa-fé objetiva exige coerência comportamental, a linguagem corporal integra essa 

dimensão. A conduta jurídica não se resume a atos formais; envolve interação humana. A 

aparência legítima criada pelo comportamento exterior — conceito trabalhado por Karl Larenz 

na teoria da confiança — inclui a expressão corporal. 

Portanto, a coerência entre discurso e gestos, entre intenção declarada e postura adotada, 

integra a dimensão prática da boa-fé. 

 

1.4 Cooperação Processual e Modelo Dialógico 

 

O Código de Processo Civil de 2015 introduziu explicitamente o princípio da 

cooperação (art. 6º), estabelecendo modelo processual dialógico. Fredie Didier Jr. sustenta que 

o processo cooperativo exige diálogo, transparência e comportamento leal entre todos os 

sujeitos processuais. 

A cooperação não é meramente técnica; é relacional. O contraditório substancial 

pressupõe efetiva escuta e consideração dos argumentos apresentados. Nesse contexto, o olhar 

atento e a postura receptiva comunicam disposição cooperativa, enquanto postura fechada ou 

evasiva pode sinalizar resistência implícita. 

O processo contemporâneo, portanto, é espaço institucionalizado de diálogo. A 

linguagem corporal torna-se instrumento de concretização prática desse modelo normativo. 
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1.5 Ética Profissional e Dimensão Comportamental 

 

A advocacia é função essencial à justiça (art. 133 da Constituição Federal). O Estatuto 

da Advocacia (Lei nº 8.906/1994) e o Código de Ética da OAB impõem deveres de dignidade, 

urbanidade e lealdade. 

A ética profissional não se limita à ausência de infrações disciplinares; envolve postura 

compatível com a relevância social da função. A linguagem corporal comunica respeito 

institucional e equilíbrio emocional, elementos essenciais à credibilidade profissional. 

Miguel Reale10, ao tratar da eticidade como um dos fundamentos do sistema jurídico 

brasileiro, ressalta que o Direito contemporâneo exige comportamento responsável e coerente. 

A coerência corporal integra essa exigência. 

 

2 METODOLOGIA 

 

A presente pesquisa possui natureza qualitativa, orientada à interpretação de normas, 

categorias dogmáticas e construções teóricas, conforme a concepção de pesquisa jurídica 

defendida por Antônio Carlos Gil11 e Maria Helena Diniz12, segundo os quais investigações 

voltadas à compreensão de estruturas normativas e significados jurídicos prescindem de 

mensuração estatística e privilegiam análise interpretativa. 

Trata-se de pesquisa bibliográfica e documental. A dimensão bibliográfica fundamenta-

se em obras de Direito Civil e Processual Civil — especialmente no que se refere à boa-fé 

objetiva e à cooperação processual — com destaque para Judith Martins-Costa13, Nelson 

Rosenvald14, Humberto Ávila15 e Daniel Mitidiero16. A dimensão documental compreende a 

 
10REALE, Miguel. Lições preliminares de direito. 27. ed. São Paulo: Saraiva, 2002. 
11GIL, Antônio Carlos. Métodos e técnicas de pesquisa social. 7. ed. São Paulo: Atlas, 2019. 
12DINIZ, Maria Helena. Compêndio de introdução à ciência do direito. 33. ed. São Paulo: Saraiva, 2020. 
13MARTINS-COSTA, Judith. A boa-fé no direito privado: sistema e tópica no processo obrigacional. 3. ed. São 

Paulo: Revista dos Tribunais, 2012. 
14ROSENVALD, Nelson. Boa-fé objetiva e confiança legítima. Belo Horizonte: Fórum, 2019. 
15ÁVILA, Humberto. Teoria dos princípios: da definição à aplicação dos princípios jurídicos. 20. ed. São Paulo: 

Malheiros, 2022. 
16MITIDIERO, Daniel. Colaboração no processo civil: pressupostos sociais, lógicos e éticos. 2. ed. São Paulo: 

Revista dos Tribunais, 2019. 
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análise da Constituição Federal de 1988, do Código Civil (Lei nº 10.406/2002), do Código de 

Processo Civil (Lei nº 13.105/2015) e do Estatuto da Advocacia (Lei nº 8.906/1994), bem como 

precedentes do Superior Tribunal de Justiça sobre proteção da confiança e vedação ao 

comportamento contraditório. 

A seleção das fontes observou critérios de relevância acadêmica, reconhecimento 

doutrinário e atualidade, privilegiando publicações dos últimos vinte anos, sem prejuízo da 

utilização de obras clássicas indispensáveis à fundamentação conceitual, como Karl Larenz17, 

cuja teoria da confiança contribui para a compreensão da boa-fé objetiva como padrão de 

conduta. 

O método de abordagem adotado é predominantemente dedutivo, partindo dos 

princípios jurídicos da boa-fé objetiva e da cooperação processual para examinar suas projeções 

na dimensão comportamental da atuação profissional. A estrutura argumentativa segue a lógica 

de concretização dos princípios como mandamentos de otimização, nos termos propostos por 

Humberto Ávila18. 

O procedimento utilizado é analítico-comparativo, mediante cotejo entre categorias da 

dogmática jurídica e aportes da teoria da comunicação não-verbal, especialmente a kinesics de 

Ray Birdwhistell19, a teoria da interação social de Erving Goffman20 e os estudos sobre 

expressão emocional de Paul Ekman21. A interdisciplinaridade é empregada de forma 

controlada, preservando a centralidade normativa do Direito. 

A pesquisa limita-se à análise teórico-normativa, não contemplando investigação 

empírica. A linguagem corporal é examinada como elemento relacional que influencia a 

percepção de credibilidade e confiança, sem constituir critério autônomo de validade jurídica, 

em consonância com a distinção entre plano da juridicidade formal e plano da interação social. 

 

3 A DIMENSÃO COMPORTAMENTAL NA CONCRETIZAÇÃO DOS PRINCÍPIOS 

 
17LARENZ, Karl. Metodologia da ciência do direito. 6. ed. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1997. 
18ÁVILA, Humberto. Teoria dos princípios: da definição à aplicação dos princípios jurídicos. 20. ed. São Paulo: 

Malheiros, 2022. 
19BIRDWHISTELL, Ray L. Kinesics and Context: Essays on Body Motion Communication. Philadelphia: 

University of Pennsylvania Press, 1970. 
20GOFFMAN, Erving. The Presentation of Self in Everyday Life. New York: Anchor Books, 1959. 
21EKMAN, Paul. Emotions Revealed: Recognizing Faces and Feelings to Improve Communication and Emotional 

Life. 2. ed. New York: Times Books, 2007. 
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JURÍDICOS 

 

A análise desenvolvida ao longo deste estudo permitiu identificar resultados teóricos 

relevantes acerca da relação entre linguagem corporal e categorias normativas do Direito 

contemporâneo. A partir do diálogo entre a dogmática civil e processual e os aportes clássicos 

da comunicação não-verbal, constatou-se que gestos, posturas e olhares influenciam a 

percepção relacional de valores juridicamente estruturantes, especialmente a boa-fé objetiva, a 

cooperação processual e a ética profissional. Os achados não indicam juridicização autônoma 

da expressão corporal, mas evidenciam sua função complementar na concretização prática de 

deveres de lealdade, confiança e integridade comportamental. As subseções seguintes 

sistematizam esses resultados à luz das categorias normativas examinadas. 

 

3.1 Boa-Fé Objetiva e Coerência Corporal como Padrão Jurídico de Conduta 

A boa-fé objetiva constitui cláusula geral estruturante do Direito privado e do processo 

civil brasileiro. Prevista no art. 422 do Código Civil e reforçada pelo art. 5º do Código de 

Processo Civil, ela impõe padrão normativo de conduta fundado na lealdade, na coerência e na 

proteção da confiança. Não se trata de estado psicológico interno, mas de critério objetivo de 

comportamento, aferível a partir da conduta exteriorizada. 

Judith Martins-Costa22 concebe a boa-fé como modelo jurídico de atuação, dotado de 

funções interpretativa, integrativa e limitadora. Nelson Rosenvald23 destaca que sua dimensão 

central é a tutela da confiança legítima. Humberto Ávila24, ao tratar da concretização dos 

princípios, observa que cláusulas gerais operam como mandamentos de otimização, exigindo 

realização prática conforme as possibilidades fáticas e jurídicas do caso. 

A coerência comportamental integra esse padrão normativo. A vedação ao 

comportamento contraditório (venire contra factum proprium), reiteradamente reconhecida 

 
22MARTINS-COSTA, Judith. A boa-fé no direito privado: sistema e tópica no processo obrigacional. 3. ed. São 

Paulo: Revista dos Tribunais, 2012. 
23ROSENVALD, Nelson. Boa-fé objetiva e confiança legítima. Belo Horizonte: Fórum, 2019. 
24ÁVILA, Humberto. Teoria dos princípios: da definição à aplicação dos princípios jurídicos. 20. ed. São Paulo: 

Malheiros, 2022. 
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pelo Superior Tribunal de Justiça — v.g., REsp 1.159.242/SP, Rel. Min. Nancy Andrighi25 — 

evidencia que o ordenamento jurídico tutela a confiança criada pela conduta do próprio agente. 

No mesmo sentido, o REsp 1.081.149/RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão26, reafirma que o 

exercício formal de um direito não pode frustrar expectativas legitimamente constituídas. 

Embora tais precedentes se refiram a atos jurídicos formalizados, o fundamento 

axiológico é mais amplo: a boa-fé objetiva exige integridade global de comportamento. A 

conduta relevante não se restringe a declarações escritas ou verbais; abrange a totalidade da 

exteriorização do agir. 

Nesse contexto, a linguagem corporal — delimitada neste estudo a gestos, posturas e 

olhares — integra a dimensão fática da conduta. A teoria da confiança desenvolvida por Karl 

Larenz27 sustenta que a aparência legitimamente criada pelo comportamento do agente é 

juridicamente relevante. A expressão corporal compõe essa aparência. 

A congruência entre discurso e corpo reforça a percepção de lealdade e transparência. 

Gestos compatíveis com a fala, postura estável e contato visual respeitoso comunicam 

coerência. Em sentido inverso, incongruências corporais podem fragilizar a credibilidade, ainda 

que não configurem, por si sós, violação jurídica formal. 

Importa ressalvar que a linguagem corporal não constitui critério autônomo de 

responsabilização. Ela não substitui os requisitos objetivos de validade dos atos jurídicos. Sua 

relevância situa-se no plano relacional: influencia a formação de expectativas, a construção da 

confiança e a percepção de integridade. 

Assim, a boa-fé objetiva projeta-se sobre a dimensão comportamental da atuação 

profissional. A coerência corporal, enquanto expressão externa de lealdade e estabilidade, 

contribui para a concretização prática do padrão jurídico de conduta exigido pelo ordenamento 

contemporâneo. No modelo cooperativo de processo, em que diálogo e confiança são 

estruturantes, essa dimensão assume relevância ainda mais evidente. 

 

3.2 Cooperação Processual e a Expressão Corporal como Manifestação do Modelo 

 
25SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (Brasil). Recurso Especial n. 1.159.242/SP. Relatora: Ministra Nancy 

Andrighi. Brasília: STJ. 
26SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (Brasil). Recurso Especial n. 1.081.149/RS. Relator: Ministro Luis 

Felipe Salomão. Brasília: STJ. 
27LARENZ, Karl. Metodologia da ciência do direito. 6. ed. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1997. 
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Colaborativo 

 

O Código de Processo Civil de 2015 inaugurou, no sistema brasileiro, um modelo 

cooperativo de processo, positivado expressamente no art. 6º, segundo o qual “todos os sujeitos 

do processo devem cooperar entre si para que se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito 

justa e efetiva”. A cooperação processual deixou de ser recomendação ética para assumir 

natureza normativa, estruturando a dinâmica procedimental contemporânea. 

Daniel Mitidiero28 sustenta que o modelo cooperativo rompe com a lógica adversarial 

rígida e institui um ambiente de diálogo institucionalizado, no qual juiz e partes compartilham 

deveres de esclarecimento, lealdade e prevenção. Fredie Didier Jr.29 acrescenta que a 

cooperação implica comportamento processual ativo e transparente, vedando surpresas e 

estratégias desleais. Trata-se de dever jurídico de conduta, não mera orientação moral. 

A cooperação manifesta-se, classicamente, por meio de atos processuais formais — 

petições claras, cumprimento de determinações judiciais, respeito ao contraditório. Contudo, o 

processo é também espaço de interação presencial ou síncrona (audiências, sessões de 

conciliação, sustentações orais), nas quais a dimensão comportamental influencia a qualidade 

do diálogo. 

Nesse plano, a expressão corporal — aqui restrita a gestos, posturas e olhares — atua 

como componente relacional do modelo colaborativo. A postura aberta, o alinhamento corporal 

direcionado ao interlocutor e o contato visual atento comunicam disponibilidade para o diálogo. 

Tais sinais não substituem o cumprimento dos deveres processuais, mas reforçam a percepção 

de cooperação. 

A teoria da interação social de Erving Goffman30 demonstra que toda interação pública 

envolve construção de “face” e administração de impressões. Em ambiente processual, a 

coerência entre discurso jurídico e postura corporal contribui para estabilizar expectativas e 

 
28MITIDIERO, Daniel. Colaboração no processo civil: pressupostos sociais, lógicos e éticos. 2. ed. São Paulo: 

Revista dos Tribunais, 2019. 
29DIDIER JR., Fredie. Curso de direito processual civil. Vol. 1. 21. ed. Salvador: JusPodivm, 2023. 
30GOFFMAN, Erving. The Presentation of Self in Everyday Life. New York: Anchor Books, 1959. 
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reduzir ruídos comunicativos. De modo semelhante, Ray Birdwhistell31, ao desenvolver a 

kinesics, indica que movimentos corporais estruturam a interpretação relacional da mensagem. 

No plano normativo, a cooperação processual vincula-se à boa-fé objetiva (art. 5º do 

CPC). A convergência entre comportamento verbal e não verbal reforça a percepção de 

lealdade, elemento essencial à confiança processual. A ausência de congruência, por sua vez, 

pode fragilizar o ambiente colaborativo, ainda que não configure, isoladamente, violação 

jurídica. 

Importa sublinhar que a expressão corporal não constitui requisito formal de validade 

dos atos processuais. Sua relevância é pragmática e relacional: influencia a recepção da 

argumentação e a qualidade da interação dialógica. A juridicidade da cooperação permanece 

ancorada em deveres objetivos — esclarecimento, prevenção, consulta e lealdade — mas sua 

efetividade prática depende também da forma como os sujeitos se apresentam no espaço 

interativo. 

Desse modo, a linguagem corporal integra a dimensão performativa do processo 

cooperativo. Em um sistema que privilegia soluções consensuais e diálogo estruturado, a 

expressão corporal converte-se em instrumento auxiliar de concretização do modelo 

colaborativo, sem jamais substituir os parâmetros normativos que regem a atuação processual. 

 

3.3 Ética Profissional e Linguagem Corporal na Atuação da Advocacia 

 

A advocacia, como função essencial à justiça (art. 133 da Constituição Federal), é regida 

por parâmetros técnicos e éticos que transcendem a mera defesa de interesses. O Estatuto da 

Advocacia (Lei nº 8.906/1994) e o Código de Ética e Disciplina da OAB estabelecem deveres 

de independência, lealdade, urbanidade, dignidade e respeito às instituições e às partes 

envolvidas. A atuação profissional, portanto, não se limita ao conteúdo jurídico da 

argumentação, mas compreende a forma pela qual o advogado se apresenta e interage no 

ambiente processual e negocial. 

 
31BIRDWHISTELL, Ray L. Kinesics and Context: Essays on Body Motion Communication. Philadelphia: 

University of Pennsylvania Press, 1970. 
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A ética profissional impõe coerência entre discurso e comportamento. Judith Martins-

Costa32, ao tratar da boa-fé como modelo objetivo de conduta, destaca que a integridade 

comportamental constitui elemento estruturante das relações jurídicas. Nelson Rosenvald33 

acrescenta que a confiança legítima decorre da estabilidade e previsibilidade do agir. Esses 

pressupostos aplicam-se diretamente à prática da advocacia, cuja credibilidade depende da 

consistência global da atuação. 

Nesse contexto, a linguagem corporal — aqui delimitada a gestos, posturas e olhares — 

integra a dimensão externa da conduta ética. A postura ereta e equilibrada comunica segurança 

e respeito institucional; gestos moderados e congruentes com a argumentação reforçam clareza 

e domínio técnico; o contato visual atento expressa consideração pelo interlocutor e 

compromisso com o diálogo. Não se trata de teatralização estratégica, mas de coerência 

expressiva compatível com o dever de dignidade profissional. 

Erving Goffman34 demonstra que a interação social envolve administração de 

impressões, especialmente em contextos institucionais. No exercício da advocacia, a audiência, 

a sustentação oral e a negociação são espaços performativos nos quais a credibilidade é 

construída também pela dimensão não verbal. Paul Ekman35, ao analisar microexpressões e 

emoções, indica que incongruências sutis podem afetar a percepção de autenticidade, elemento 

sensível em contextos decisórios. 

Todavia, é necessário delimitar a relevância jurídica dessa dimensão. A linguagem 

corporal não constitui requisito formal de validade do ato profissional nem substitui a 

consistência técnica da argumentação. Sua função situa-se no plano relacional: influencia a 

percepção de seriedade, urbanidade e comprometimento ético. A infração disciplinar decorre 

de violação normativa objetiva, não de avaliação subjetiva de gestos ou posturas. 

A consolidação teórica das seções anteriores — relativas à boa-fé objetiva, à cooperação 

processual e à ética profissional — permite organizar as relações identificadas em um quadro 

de síntese hermenêutica ampliado. O propósito não é normativizar a linguagem corporal, mas 

 
32MARTINS-COSTA, Judith. A boa-fé no direito privado: sistema e tópica no processo obrigacional. 3. ed. São 

Paulo: Revista dos Tribunais, 2012. 
33ROSENVALD, Nelson. Boa-fé objetiva e confiança legítima. Belo Horizonte: Fórum, 2019. 
34GOFFMAN, Erving. The Presentation of Self in Everyday Life. New York: Anchor Books, 1959. 
35EKMAN, Paul. Emotions Revealed: Recognizing Faces and Feelings to Improve Communication and Emotional 

Life. 2. ed. New York: Times Books, 2007. 
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explicitar como determinados padrões expressivos podem influenciar a percepção relacional de 

valores jurídicos positivados. Para maior rigor metodológico, acrescenta-se coluna específica 

de fundamentação normativa, evidenciando que a juridicidade permanece ancorada em 

dispositivos legais e construção dogmática consolidada. 

 

Quadro 136 – Síntese Hermenêutica Ampliada das Relações entre Linguagem Corporal e 

Dimensões Normativas37 

Elemento da 

Linguagem 

Corporal 

Dimensão 

Perceptiva 

Relacional 

Valor Jurídico 

Correlato 

Fundamentação 

Normativa/Dogmática 

Limite 

Epistemológico 

Gestos 

congruentes 

com a 

argumentação 

Percepção de 

coerência e 

estabilidade 

comportamental 

Boa-fé objetiva; 

vedação ao 

comportamento 

contraditório 

Art. 422 CC; art. 5º 

CPC; REsp 

1.159.242/SP (venire 

contra factum 

proprium); Martins-

Costa (2012) 

Não comprova 

intenção 

subjetiva; 

depende de 

contexto 

probatório 

Postura 

corporal aberta 

e orientada ao 

interlocutor 

Percepção de 

disponibilidade 

ao diálogo 

Cooperação 

processual 

Art. 6º CPC; Mitidiero 

(2019); Didier Jr. (2023) 

Não substitui 

deveres 

processuais 

formais 

Contato visual 

respeitoso e 

atento 

Percepção de 

consideração e 

confiabilidade 

Proteção da 

confiança 

legítima; 

urbanidade 

profissional 

Art. 422 CC; REsp 

1.081.149/RS; 

Rosenvald (2019); 

Código de Ética da OAB 

Variação cultural 

e subjetividade 

interpretativa 

Gestualidade 

moderada e 

controlada 

Percepção de 

equilíbrio e 

autocontrole 

Dignidade da 

advocacia; 

dever de 

respeito 

institucional 

Art. 31 da Lei 8.906/94; 

Código de Ética da 

OAB; Goffman (1959) 

Avaliação 

influenciada por 

vieses cognitivos 

Incongruência 

entre fala e 

expressão 

corporal 

Percepção de 

inconsistência 

ou fragilidade 

argumentativa 

Fragilização 

relacional da 

confiança 

Teoria da confiança 

(Larenz, 1997); Ávila 

(2022) 

Não configura 

automaticamente 

má-fé ou infração 

ética 

 
36Elaboração própria, com base em Constituição Federal de 1988; Código Civil (Lei nº 10.406/2002); Código de 

Processo Civil (Lei nº 13.105/2015); Lei nº 8.906/1994; STJ, REsp 1.159.242/SP; STJ, REsp 1.081.149/RS; 

MARTINS-COSTA (2012); ROSENVALD (2019); MITIDIERO (2019); ÁVILA (2022); LARENZ (1997); 

GOFFMAN (1959). 
37Nota metodológica: As correlações apresentadas possuem natureza hermenêutica e relacional. A linguagem 

corporal não constitui critério jurídico autônomo de validade, prova ou responsabilização. Sua relevância situa-se 

no plano da percepção intersubjetiva e da construção de confiança, permanecendo subordinada aos parâmetros 

normativos objetivos do ordenamento. 
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O quadro evidencia que a linguagem corporal pode funcionar como elemento de reforço 

ou fragilização da percepção de valores jurídicos positivados, especialmente no âmbito da boa-

fé objetiva, da cooperação processual e da ética profissional. Contudo, reafirma-se que a 

juridicidade não decorre da expressão corporal em si, mas do conteúdo normativo previsto em 

lei e interpretado pela doutrina e jurisprudência. A dimensão corporal atua no plano da interação 

e da recepção relacional da conduta, jamais substituindo os critérios formais de validade e 

fundamentação exigidos pelo Estado de Direito. 

 

3.4 Análise Crítica 

 

A análise desenvolvida ao longo deste estudo revela convergência doutrinária quanto à 

centralidade da comunicação não-verbal nos processos de interação humana, inclusive em 

contextos institucionais de negociação e resolução de conflitos. Autores clássicos da 

comunicação, como Ray Birdwhistell38, ao sistematizar a kinesics, e Erving Goffman39, ao 

tratar da performance social, demonstram que a conduta corporal integra a estrutura da 

interação. Paul Ekman40, por sua vez, evidencia que expressões faciais e microexpressões 

influenciam a percepção de autenticidade e credibilidade. 

No campo jurídico, embora a doutrina não trate expressamente da linguagem corporal 

como categoria dogmática autônoma, há forte ênfase na coerência comportamental como 

elemento estruturante da boa-fé objetiva e da cooperação processual. Judith Martins-Costa41 

sustenta que a boa-fé opera como modelo objetivo de conduta; Nelson Rosenvald42 destaca a 

centralidade da confiança legítima; Daniel Mitidiero43 afirma que o processo cooperativo exige 

 
38BIRDWHISTELL, Ray L. Kinesics and Context: Essays on Body Motion Communication. Philadelphia: 

University of Pennsylvania Press, 1970. 
39GOFFMAN, Erving. The Presentation of Self in Everyday Life. New York: Anchor Books, 1959. 
40EKMAN, Paul. Emotions Revealed: Recognizing Faces and Feelings to Improve Communication and Emotional 

Life. 2. ed. New York: Times Books, 2007. 
41MARTINS-COSTA, Judith. A boa-fé no direito privado: sistema e tópica no processo obrigacional. 3. ed. São 

Paulo: Revista dos Tribunais, 2012. 
42ROSENVALD, Nelson. Boa-fé objetiva e confiança legítima. Belo Horizonte: Fórum, 2019. 
43MITIDIERO, Daniel. Colaboração no processo civil: pressupostos sociais, lógicos e éticos. 2. ed. São Paulo: 

Revista dos Tribunais, 2019. 
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comportamento leal e transparente. A partir dessas premissas, é possível sustentar que a 

dimensão corporal compõe a exteriorização do agir juridicamente relevante. 

Contudo, identifica-se lacuna na literatura jurídica quanto ao aprofundamento técnico 

da linguagem corporal. A maior parte das obras de Direito limita-se à análise normativa da boa-

fé e da cooperação, sem explorar os mecanismos concretos pelos quais a percepção de confiança 

se constrói no plano interacional. Por outro lado, os estudos clássicos de comunicação 

raramente dialogam com categorias dogmáticas como cláusula geral, princípio jurídico ou 

dever anexo de conduta. Há, portanto, um hiato interdisciplinar. 

Essa lacuna exige abordagem metodologicamente cautelosa. A linguagem corporal não 

pode ser juridicizada de forma automática. Gestos, posturas e olhares são marcados por 

subjetividade interpretativa, variações culturais e influência de vieses cognitivos. Atribuir 

significado normativo direto a tais elementos implicaria risco de decisionismo ou 

psicologização indevida do Direito. A juridicidade permanece ancorada em critérios objetivos 

previstos em lei e na dogmática consolidada. 

Além disso, a interpretação corporal não substitui prova, argumento jurídico ou 

fundamentação racional. Sua influência situa-se no plano da percepção relacional e da 

construção de confiança, não no plano da validade formal dos atos jurídicos. A boa-fé objetiva 

continua sendo aferida a partir de comportamentos juridicamente relevantes, e não de 

impressões subjetivas isoladas. 

Diante desse cenário, conclui-se que a linguagem corporal deve ser compreendida como 

elemento complementar da prática jurídica, especialmente em ambientes negociais e 

cooperativos. Sua relevância é pragmática e relacional, contribuindo para a efetividade do 

modelo colaborativo, mas sempre subordinada aos parâmetros normativos e às garantias 

estruturais do processo. 

Assim, a principal contribuição deste estudo reside em propor uma integração 

controlada entre teoria jurídica e comunicação não-verbal, reconhecendo tanto o potencial 

explicativo da dimensão corporal quanto seus limites epistemológicos e normativos. 

 

3.4.1 Limites Epistemológicos da Interpretação Corporal 
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A incorporação da linguagem corporal ao debate jurídico exige delimitação 

epistemológica rigorosa. Gestos, posturas e olhares constituem manifestações comportamentais 

observáveis, mas sua interpretação não é neutra nem unívoca. Diferentemente das normas 

positivadas, cuja validade decorre de critérios formais e estruturais, a leitura da expressão 

corporal depende de processos perceptivos marcados por subjetividade e contextualidade. 

Paul Ekman44, ao estudar microexpressões faciais, demonstra que determinadas reações 

emocionais possuem base biológica relativamente universal; contudo, seu reconhecimento 

exige treinamento técnico e permanece sujeito a margem de erro. Ray Birdwhistell45, ao 

desenvolver a kinesics, ressalta que o significado do movimento corporal é culturalmente 

estruturado. Erving Goffman46, por sua vez, enfatiza que a interação social envolve 

gerenciamento estratégico de impressões, o que afasta qualquer pretensão de transparência 

absoluta entre gesto e intenção. 

No campo jurídico, essa constatação impõe cautela. A subjetividade da leitura gestual 

impede que a linguagem corporal seja convertida em critério autônomo de avaliação normativa. 

Atribuir sentido jurídico imediato a um gesto ou postura implicaria risco de psicologização do 

julgamento e de enfraquecimento da objetividade decisória. 

Além disso, as variações culturais ampliam a complexidade interpretativa. Contato 

visual prolongado pode significar respeito em determinados contextos e afronta em outros; 

postura corporal expansiva pode ser percebida como segurança ou como arrogância, a depender 

do ambiente sociocultural. Em um sistema jurídico plural, essas diferenças inviabilizam 

qualquer padronização normativa rígida da expressão corporal. 

Outro limite relevante reside nos vieses cognitivos. Estudos contemporâneos em 

psicologia social indicam que julgadores e interlocutores são influenciados por heurísticas e 

impressões iniciais (confirmation bias, halo effect, entre outros). A interpretação corporal pode 

reforçar tais vieses, afetando percepções de credibilidade independentemente do conteúdo 

argumentativo. Esse fenômeno recomenda prudência metodológica e reforça a necessidade de 

ancoragem da decisão em fundamentos objetivos. 

 
44EKMAN, Paul. Emotions Revealed: Recognizing Faces and Feelings to Improve Communication and Emotional 

Life. 2. ed. New York: Times Books, 2007. 
45BIRDWHISTELL, Ray L. Kinesics and Context: Essays on Body Motion Communication. Philadelphia: 

University of Pennsylvania Press, 1970. 
46GOFFMAN, Erving. The Presentation of Self in Everyday Life. New York: Anchor Books, 1959. 
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Por fim, há impossibilidade de juridicização automática da expressão corporal. O 

Direito opera por meio de categorias normativas, fatos juridicamente qualificados e provas 

produzidas segundo regras procedimentais. A linguagem corporal pode influenciar a dinâmica 

relacional, mas não substitui critérios legais de validade, admissibilidade ou responsabilização. 

Sua relevância situa-se no plano pragmático da interação, não no plano estrutural da 

normatividade. 

Assim, reconhecer a importância da dimensão corporal na prática jurídica não implica 

convertê-la em parâmetro decisório autônomo. Ao contrário, exige reafirmar seus limites: trata-

se de elemento relacional auxiliar, condicionado por subjetividade, cultura e contexto, cuja 

consideração deve permanecer subordinada aos princípios da objetividade, da motivação das 

decisões e da segurança jurídica. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente pesquisa demonstrou que a linguagem corporal — compreendida, neste 

estudo, como o conjunto de gestos, posturas e olhares — integra a dimensão comportamental 

da prática jurídica contemporânea, especialmente nos contextos de negociação, cooperação 

processual e atuação ética da advocacia. Longe de constituir elemento meramente acessório, a 

expressão corporal influencia a construção relacional da credibilidade, da confiança e da 

autoridade profissional. 

A análise da boa-fé objetiva evidenciou que o ordenamento jurídico brasileiro exige 

coerência global de conduta, orientada à proteção da confiança legítima e à vedação ao 

comportamento contraditório. Nesse cenário, a congruência entre discurso e expressão corporal 

pode reforçar a percepção de integridade e lealdade, valores juridicamente tutelados pelo 

Código Civil e pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 

No âmbito processual, o modelo cooperativo consagrado pelo Código de Processo Civil 

de 2015 pressupõe diálogo institucional e comportamento transparente. A postura corporal 

aberta, o olhar atento e a gestualidade moderada contribuem para a percepção de 

disponibilidade cooperativa, favorecendo ambientes de solução consensual de conflitos. Na 

atuação da advocacia, por sua vez, a dignidade profissional e o dever de urbanidade encontram 

correspondência na coerência expressiva e no equilíbrio comportamental. 
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Todavia, a pesquisa também identificou limites epistemológicos relevantes. A 

linguagem corporal não substitui critérios jurídicos objetivos nem constitui parâmetro 

autônomo de validade dos atos jurídicos. Sua interpretação é marcada por subjetividade, 

variações culturais e suscetibilidade a vieses cognitivos. A juridicidade permanece ancorada em 

normas positivadas, princípios estruturais e fundamentação racional das decisões. A dimensão 

corporal atua no plano da percepção intersubjetiva e da construção relacional da confiança, não 

no plano formal da validade normativa. 

Conclui-se, portanto, que o domínio consciente da expressão corporal integra a 

competência técnica ampliada do operador do Direito contemporâneo, especialmente em um 

sistema orientado ao diálogo e à consensualidade. Essa competência, contudo, deve ser exercida 

com prudência metodológica, reconhecendo que a eficácia relacional da linguagem corporal 

complementa — mas jamais substitui — os parâmetros objetivos do ordenamento jurídico. 

A principal contribuição deste estudo reside na proposição de uma integração 

hermenêutica controlada entre teoria jurídica e comunicação não-verbal, demonstrando que a 

coerência corporal pode reforçar a concretização prática da boa-fé, da cooperação e da ética 

profissional, sem romper com os fundamentos normativos do Estado de Direito. 
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